
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2859171 - RS (2025/0048118-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) -
SC015672
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

AGRAVADO : ALCIBIADES SALDANHA
ADVOGADOS : VITOR TONETTA ONZI - RS059785

EDUARDO DAVOGLIO DE SOUZA - RS071365
ANDRÉ TOAZZA PEGORARO - RS086238
LUIZ CARLOS FAGUNDES JUNIOR - RS072982
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917
DIEGO PY VELLOSO DE SOUZA - RS082896

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BANCO DO BRASIL. CHAMAMENTO
AO PROCESSO. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro
dos devedores. Precedentes.
3. Agravo conhecido para conhecer e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso06/08/2025 12/08/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2859171 - RS (2025/0048118-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B
AGRAVADO : ALCIBIADES SALDANHA
ADVOGADOS : VITOR TONETTA ONZI - RS059785

EDUARDO DAVOGLIO DE SOUZA - RS071365
ANDRÉ TOAZZA PEGORARO - RS086238
LUIZ CARLOS FAGUNDES JUNIOR - RS072982
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917
DIEGO PY VELLOSO DE SOUZA - RS082896

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BANCO DO BRASIL. CHAMAMENTO
AO PROCESSO. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro
dos devedores. Precedentes.
3. Agravo conhecido para conhecer e negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACP Nº 94.008514-1. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL. CUMPRIMENTO E/OU LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXCLUSIVAMENTE CONTRA O BANCO DO
BRASIL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Este Tribunal firmou o entendimento de que a Justiça Federal carece de
competência para processar os cumprimentos/execuções individuais da
sentença oriunda da ação civil pública n.º 94.008514-1, quando movidos
exclusivamente contra o Banco do Brasil S. A., na linha da orientação,
firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a
competência ratione personae, prevista em norma hierarquicamente superior
(art. 109, inciso I, da Constituição Federal), prevalece à de natureza
funcional.
2. No caso, não figura no polo passivo da demanda qualquer dos entes
previstos no artigo 109, inciso I, da CF/1988, pois a parte exequente optou
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pela propositura em face exclusivamente do Banco do Brasil S/A, o qual
possui natureza jurídica de sociedade de economia mista, de modo que é
competente para apreciação do feito a Justiça Estadual.
3. Agravo desprovido" (e-STJ fl. 41).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fl. 81).
No recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489, 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil - por negativa de

prestação jurisdicional, por omissão quanto à possibilidade de chamamento ao
processo e contradição ao considerar que o autor optou por demandar somente contra
o Banco do Brasil, desconsiderando que a ação foi proposta contra todos os devedores
solidários (União, Bacen e BB), tendo sido obrigado a realizar a opção entre os
executados, e

(ii) arts. 130, III, 132 e 511 do CPC - por defender a possibilidade de
chamamento ao processo na fase de liquidação de sentença e consequente c
ompetência da Justiça Federal.

Após as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto ao
litisconsórcio e à competência, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
 
"(...)
a) a execução se desenvolve no interesse do exequente, cabendo a

este a escolha do devedor contra o qual pretende direcionar a sua pretensão
executiva, diante da solidariedade reconhecida pelo Superior Tribunal de
Justiça no título executivo, não havendo se falar em litisconsórcio passivo
necessário com os corréus;

b) Assim, a conclusão alcançada pela Corte Superior é, no sentido
de que o artigo 516 do CPC, o qual trata da competência para processamento
de cumprimento de sentença, deve ser interpretado em conjunto com o artigo
109 da Constituição Federal, entendendo-se que o juízo competente para o
julgamento do cumprimento de sentença somente será o federal quando
houver na lide algum dos entes elencados no artigo 109 da Constituição
Federal, ou na hipótese de ter por objeto alguma das matérias elencadas no
referido dispositivo constitucional. Em assim não sendo, o juízo competente é
o Estadual;

c) No caso dos autos, não figura no polo passivo da demanda
qualquer dos entes previstos no artigo 109, inciso I, da CF/1988, pois a
parte exequente optou pela propositura em face exclusivamente do Banco do
Brasil S/A, o qual possui natureza jurídica de sociedade de economia mista,
de modo que é competente para apreciação do feito a a Justiça Estadual" (e-
STJ fl. 80).
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Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998
/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado
em , DJe de  - grifou-se).13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

 - grifou-se).16/2/2023
 
Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há litisconsórcio

necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor
optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores.

Assim, o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BANCO DO BRASIL. LEGITIMIDADE E
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COMPETÊNCIA CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. MULTA POR LITIGÂNCIA DA MÁ-FÉ. ART.
77 DO CPC. REVISÃO. SÚMULA 7.
1. Inviável a análise de ofensa a dispositivos constitucionais (art.
109), porquanto a competência desta Corte Superior restringe-se à
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, sob pena
de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não há litisconsórcio
necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao
credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Incidência
da Súmula 83/STJ.
3. Não há que se falar em chamamento ao processo da União e do Banco
Central no feito, pois, sendo a condenação solidária, e tendo em vista que foi
a instituição financeira agravante que celebrou o contrato com a parte,
plenamente legítima para figurar no polo passivo da demanda e responder
pelos valores recebidos a maior, considerando que o credor pode exigir o
pagamento integral de qualquer um dos devedores solidários.
4. A caracterização da má-fé processual exige a avaliação das
circunstâncias concretas do caso, incluindo a conduta das partes ao longo do
processo, a eventual intenção de protelar o feito ou de apresentar alegações
manifestamente infundadas. Essa análise, por sua natureza, envolve a
apreciação de elementos fáticos e probatórios que foram examinados pelas
instâncias ordinárias.
Recurso especial conhecido em parte e improvido" (REsp 1.857.461/SP, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em ,28/4/2025
DJEN de ).5/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. CHAMAMENTO AO
PROCESSO DA UNIÃO E DO BACEN. DESNECESSIDADE. ALEGADA
OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025, TODOS DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
/STJ. SUSCITADA A VIOLAÇÃO À COISA JULGADA EM LIQUIDAÇÃO.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM
A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e
1.025, todos do Código de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o
Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada,
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto
facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores.
Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e o
Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença
a qualquer um deles' (REsp n. 1.948.316/SP, relatora a Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).25/11/2021 29/11/2021
3. Analisar a existência, ou não, da violação à coisa julgada em liquidação
demandaria a reinterpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, providências que esbarram no óbice
constante das Sumulas n. 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.531.302/MS, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe12/8/2024
de ).15/8/2024
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer e negar provimento ao

recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.859.171 / RS
Número Registro: 2025/0048118-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50041516420184047106 50251417820234040000 9400085141

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - 
SC015672
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

AGRAVADO : ALCIBIADES SALDANHA
ADVOGADOS : VITOR TONETTA ONZI - RS059785

EDUARDO DAVOGLIO DE SOUZA - RS071365
ANDRÉ TOAZZA PEGORARO - RS086238
LUIZ CARLOS FAGUNDES JUNIOR - RS072982
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917
DIEGO PY VELLOSO DE SOUZA - RS082896

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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